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ESPECIFICAÇÃO

EXECUÇÃO DA COBERTURA DO
BICICLETÁRIO DO PALÁCIO DE JUSTIÇA E

DO ANEXO ADMINISTRATIVO I

A presente especificação tem como objeto a Execução da Cobertura do
Bicicletário do Palácio de Justiça Tobias Barreto de Menezes e do Centro
Administrativo Des. José Antonio de Andrade Góes – Anexo I, situado à Praça Fausto
Cardoso, nº 112, Centro, Aracaju/SE.

A firma contratada deverá entregar a obra em perfeitas condições, segundo a
orientação da Fiscalização do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe e de acordo com o
especificado a seguir:

CONSIDERAÇÕES GERAIS

As obras e serviços constantes desta Especificação, discriminadas e quantificadas na
Planilha Orçamentária, dizem respeito aos seguintes itens básicos:

a) Execução da Cobertura do Bicicletário do Palácio de Justiça e Anexo
Administrativo I: administração local, implantação do canteiro, mobilização/desmobilização,
frete, serviços preliminares, cobertura, revestimento, pintura e diversos.

A execução de todos os serviços deve estar rigorosamente de acordo com os projetos
e detalhes fornecidos pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe e prescrições contidas nas
presentes Especificações, Normas Técnicas da ABNT e Decretos Municipais.

Na existência de serviços não especificados, a EMPREITEIRA somente poderá
executá-los após parecer favorável da FISCALIZAÇÃO.

Define-se:

CONTRATANTE: O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE,
CNPJ 13.166.970/0001-03, Órgão do Poder Judiciário, pessoa jurídica de direito público com
endereço na Praça Fausto Cardoso 112 – Centro – CEP 49010-080 em Aracaju, Estado de
Sergipe, aqui também denominado TRIBUNAL DE JUSTIÇA OU TRIBUNAL.

FISCALIZAÇÃO: Pessoa física ou jurídica designada pela Contratante para
fiscalizar a execução das obras e serviços.

CONTRATADA: Empresa Construtora que assinou o CONTRATO para executar
os serviços definidos no mesmo. O mesmo que CONSTRUTORA ou EMPREITEIRA.

As grandezas constantes nesta Especificação Técnica são expressas em unidades
legais e as convenções para indicação das mesmas, assim como, as abreviaturas são
normalmente as consagradas pelo uso. Siglas e abreviaturas pouco usuais serão explicitadas
no decorrer do texto.
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As citações e recomendações aqui contidas orientam e complementam as

informações existentes no detalhe fornecido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe.

RELACIONAMENTO CONTRATANTE – EMPREITEIRA

A obra será fiscalizada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, através do
DEPO – Departamento de Obras, por meio da sua Divisão de Fiscalização, doravante indicada
pelo nome de FISCALIZAÇÃO.

Não se poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, por qualquer
elemento da EMPREITEIRA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
das cláusulas e condições desta Especificação e do Contrato, bem como de tudo que estiver
contido no Projeto Arquitetônico, nas Normas, Especificações e Métodos da ABNT –
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.

A EMPREITEIRA deve acatar de modo imediato às ordens da FISCALIZAÇÃO,
dentro destas Especificações e do Contrato.

Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todos e
quaisquer casos singulares, duvidosos, omisso, não previsto no Contrato, nestas
Especificações, no Projeto Arquitetônico e em tudo o mais que, de qualquer forma, se
relacione ou venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a obra em questão e seus
complementos.

A EMPREITEIRA deve ter e colocar à disposição da FISCALIZAÇÃO,
permanentemente, os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados
bem como a inspeção das instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos,
independentemente das inspeções de medições para efeito de faturamento e, ainda, do estado
da obra e do canteiro de trabalho.

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da EMPREITEIRA no que concerne às obras e suas implicações
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis
ou regulamentos vigentes.

A FISCALIZAÇÃO pode exigir da EMPREITEIRA, a qualquer momento, de pleno
direito, que sejam adotadas providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e
ao bom andamento da obra.

Pela EMPREITEIRA, a condução geral da obra deve ficar a cargo de pelo menos um
ENGENHEIRO RESIDENTE, registrado no CREA. Esse Engenheiro deve ser auxiliado por
um Encarregado devidamente habilitado. Antes do início dos serviços a EMPREITEIRA deve
apresentar oficialmente à CONTRATANTE o seu quadro técnico responsável pela obra.
Quaisquer modificações devem ser comunicadas previamente à FISCALIZAÇÃO para
conhecimento e aprovação.

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) da
obra devem ser consideradas como se fossem diretamente à EMPREITEIRA; por outro lado,
todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda
omissões de responsabilidade do(s) mesmo(s), devem ser consideradas para todo e qualquer
efeito como tendo sido da EMPREITEIRA.

O(s) Engenheiro(s) condutor(es) da obra e os encarregados, cada um no seu âmbito
respectivo, devem estar sempre em condições de atender à FISCALIZAÇÃO e prestar-lhe
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todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento dos serviços, a sua programação,
as peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a FISCALIZAÇÃO reputar
necessário ou útil e que se refira diretamente à obra e suas implicações.

O quadro de pessoal da EMPREITEIRA empregado na obra deve ser constituído de
elementos competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou
atividade. A EMPREITEIRA é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do local de
trabalho todo e qualquer elemento julgado pela FISCALIZAÇÃO com conduta inconveniente
e que possa prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem
geral do canteiro.

A FISCALIZAÇÃO tem plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou
não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente por motivos
técnicos, de segurança, disciplinar ou outros. Em todos os casos, os serviços só podem ser
reiniciados por outra ordem da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA não pode executar qualquer serviço que não seja autorizado pela
FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergência.

A EMPREITEIRA deve manter permanentemente na obra um livro para registro
diário de todas as ocorrências relacionadas com a obra. Tal livro deve ter folhas numeradas,
em duas vias, e destacáveis, e devem ser rubricadas pela FISCALIZAÇÃO.

A citação específica de uma norma, especificação, etc.em algum item, não elimina o
cumprimento de outras aplicáveis ao caso.

Antes da entrega das obras devem ser reparados pela EMPREITEIRA todos os
defeitos e avarias verificados nos serviços acabados, qualquer que seja a causa que os tenham
produzido, ainda que este reparo importe na remoção integral dos serviços executados.

RESPONSABILIDADE DA EMPREITEIRA

A responsabilidade da Empreiteira é integral para a obra contratada nos termos do
Código Civil Brasileiro.

A presença da fiscalização não implica a diminuição da referida responsabilidade.
É de inteira responsabilidade da Empreiteira a reconstituição de quaisquer danos e

avarias causados a serviços realizados, motivados pela construção.
A Empreiteira tomará as precauções e cuidados necessários, no sentido de garantir

inteiramente a estabilidade das estruturas, elevações, equipamentos, mobiliários, canalizações
e redes que possam ser atingidas, pavimentação das áreas adjacentes e outras propriedades de
terceiros, e ainda, a segurança dos operários e transeuntes durante a execução de todas as
etapas da obra, pois qualquer dano, avaria, trincadura, etc., causados a serviços ali existentes
serão de sua inteira e única responsabilidade, e as despesas efetuadas na reconstituição de
qualquer serviço correrão por sua conta.

Os ensaios, testes e demais provas exigidas pela Fiscalização e normas técnicas
oficiais para boa execução da obra correrão sempre por conta da Empreiteira, devendo-se
observar os métodos adequados preconizados nas normas da ABNT.

Não serão aceitos os serviços executados com materiais que não tenham sido
previamente aprovados pela Fiscalização.

A solicitação de aprovação do material a ser utilizado será feita pela empreiteira à
Fiscalização, por escrito, através do Livro de Ocorrência, anexando-se as amostras que se
fizerem necessárias. A Fiscalização não tomará conhecimento de materiais que por ventura
existam no canteiro e que não tenham sido encaminhados à aprovação, de acordo com a
discriminação acima, podendo inclusive solicitar sua remoção no prazo de 48 (quarenta e


